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NOVAS TECNOLOGIAS

Digitalidade e
narrativa
audiovisual: uma 
re la ção complexa
RESUMO
Este artigo pretende estabelecer uma certa hierarquia das 
trans for ma ções no campo audiovisual, distinguindo o que 
altera de modo signifi cativo a concepção e a fruição das 
obras e fazendo o observador alterar seu próprio posto de 
ob ser va ção (o que não passa muitas vezes de simples ilusão 
es ti mu la da pelo mercado). O foco do artigo está no cam po 
audiovisual narrativo, isto é, sobre como con tar estórias com 
imagens e sons sin cro ni za dos frente ao im pac to das no vas 
tecnologias.   

ABSTRACT
This article tries to establish a kind of hierarchy of trans-
formations taking place in our contemporary audiovisual fi eld. 
It is focused on the audiovisual narrative, that is, on how to tell 
stories, with  sincronized images and sounds, in face of the 
latest technological advances.
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Introdução

TRANSFORMAÇÕES SEMPRE HÁ. Se vivêssemos 
num mundo sem mudança, o observador 
estaria condenado a perceber sempre o 
mes mo, sem nada a relatar de diferente, 
cons ti tu in do-se num não-observador 
e, por tan to, num não-ser. Não é nossa 
in ten ção neste artigo, nem de longe, 
pregar uma imobilidade da tecnologia ou 
da lin gua gem do audiovisual. É claro que 
elas estão em mutação desde que foram 
criadas e con ti nu a rão se metamorfoseando 
enquanto forem vivas e observáveis. 
Mas dizer que tudo se transforma não 
nos dá o direito de dizer que todas 
as transformações são igual men te 
importantes, a ponto de de mar ca rem novos 
territórios de observação e es tu do, novos 
paradigmas para quem pro duz, novas 
percepções para quem con so me.
        Pretendemos, isto sim, estabelecer 
uma es pé cie de hierarquia das 
trans for ma ções no campo do audiovisual, 
de modo a dis tin guir o que altera de modo 
sig ni fi  ca ti vo a concepção e a fruição das 
obras, fa zen do o observador alterar seu 
próprio posto de ob ser va ção (sob o risco 
de não acom pa nhar mais devidamente 
o que observa), e o que não passa de 
ilusão transformacional, mui tas vezes 
estimulada pelo mercado, que agre ga valor 
fi nanceiro a uma mu dan ça sem pre que ela 
pode aumentar o lucro dos fabricantes de 
tecnologia e de produtos au di o vi su ais. Esta 
ilusão, que promove al te ra ções cosméticas 
a revoluções des trui do ras, também é 
costumeiramente va li da da por estudos 
acadêmicos, que an sei am em reconstruir 
o mundo a cada vin te mi nu tos, contanto 
que o autor pos sa aparecer na foto da 
inauguração da nova obra.
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        As transformações que as tecnologias 
di gi tais trouxeram para a vida humana 
são ine gá veis, principalmente no setor da 
co mu ni ca ção audiovisual. Este cenário 
de mu dan ça está sendo estudado em 
todo o mundo, tanto em seus aspectos 
prag má ti cos (como fazer melhores produtos 
au di o vi su ais) como em suas implicações 
es té ti cas e fi losófi cas (o que estes novos 
pro du tos audiovisuais têm a oferecer de 
novo na fruição do mundo). 
        Este estudo, no en tan to, não pode 
se deixar levar nem pelas re gras do 
ma rke ting, di ta das pelos fa bri can tes dos 
equi pa men tos, nem pelas elu cu bra ções 
exa ge ra das de te ó ri cos ansiosos 
em des cre ver re nas ci men tos a cada 
nova fun ção disponível no teclado do 
computador. 
        Nosso esforço é de parar e pensar 
um pou co, observando com mais cal ma 
o ras tro do furacão digital, de modo a 
distinguir o que ele realmente destrói (e 
que terá de ser re cons tru í do) e o que ele 
apenas le van ta aos ares, dá uma sacudida 
e devolve ao chão (e que con ti nu a rá sendo 
usado, pelo menos até a pas sa gem do 
pró xi mo fu ra cão).
        Cabe ainda uma advertência: nossa 
pre o cu pa ção está centrada no campo 
au di o vi su al narrativo, isto é, no impacto 
das no vas tec no lo gi as sobre o ato de 
contar his tó ri as com imagens e sons 
sincronizados, con si de ran do “histórias” num 
sentido bem am plo, que abrange tanto a 
fi cção quanto a não-fi cção (documentários). 
        Sendo assim, a tradição a ser 
quebrada está nos domínios do cinema 
(uso de pe lí cu la com sais de pra ta), da 
televisão (co di fi  ca ção eletrônica da ima gem 
e sua transmissão a dis tân cia) e do ví deo 
(armazenagem e pos te ri or tra ta men to da 
imagem através da edi ção). 
        Também con si de ra mos importante 
a cir cuns tân cia em que esta história é 
recebida, pois uma sala pú bli ca e escura, 
uma TV no am bi en te doméstico ou o 
monitor de um com pu ta dor pro por ci o nam 
espetáculos de di fe ren tes qualidades, 

in de pen den te do su por te ori gi nal do pro du to 
audiovisual que está sendo veiculado.
Parente e a transformação geral

Muitos dos estudos acadêmicos sobre as 
in fl u ên ci as da tecnologia digital na ima gem 
estão num patamar teórico (sem for ne cer 
exemplos de qualquer tipo ao leitor), ou 
simplesmente desconsideram a nar ra ti va 
audiovisual, permanecendo nos campos 
da imagem estática (desenho, pintura, 
fo to gra fia, computação gráfica) e da 
imagem em movimento sem compromisso 
narrativo tradicional (experiências em 
videoarte, ani ma ções muito curtas ou 
circulares re a li za das por computador, 
efeitos variados de tra ta men to e transição 
de imagem, como “morphing”, e a miríade 
de manipulações que uma ilha de edição 
digital permite). Embora esse tipo de 
reflexão não incida di re ta men te sobre 
nosso objeto de estudo, fa re mos a seguir 
um breve apanhado dos pen sa men tos de 
alguns autores, para de mons trar como a 
digitalidade é con si de ra da uma verdadeira 
revolução na formas de representação da 
imagem.
        André Parente (1993: 27) faz uma 
ad ver tên cia radical:

“Não podemos negar que os 
pro ces sos eletrônicos digitais 
pro vo ca rão uma trans for ma ção geral, 
com ple ta, irreversível, de todas as 
fases de ela bo ra ção de uma imagem. 
Che ga rá um dia onde tudo será 
digitalizado e co lo ca do em memória, 
e o suporte da ima gem desaparecerá, 
tanto quanto o seu valor de 
revelação e referência. Ignorar ou 
fin gir ignorar as modificações no 
sis te ma de in for ma ção-comunicação 
com o ad ven to dos processos de 
digitalização do si nal eletrônico 
sig ni fi  ca ter uma con cep ção retrógrada 
dos processos tecnológicos e uma 
vi são ne ga ti va da história.”

        Não queremos ignorar, nem fingir 
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ig no rar, o impacto das tecnologias digitais, 
mas Parente parece ultrapassar os limites 
do bom senso em suas observações da 
re vo lu ção digital. Se a transformação será 
“ge ral, completa e irreversível, de todas as 
fases de elaboração da imagem”, ele está 
predizendo, entre outras coisas, o fi m do 
uso da câmara escura como instrumento 
óp ti co fundamental para a captação da 
ima gem em movimento no cinema, na 
te le vi são ou no vídeo. Seria quebrada 
uma tra di ção de muitos séculos, de origem 
bem anterior ao invento da fotografi a, que 
tem permitido à humanidade enviar uma 
fração do mundo real e tridimensional para 
den tro de uma caixa (a câmara escura), 
na for ma de uma imagem bidimensional. 
Pa ren te, ao que tudo indica, considera que 
será possível, em curto espaço de tempo, 
subs ti tuir a velha seleção dos raios de luz 
da objetiva (ou de um simples “furinho” 
na parede de câmara) por algum outro 
me ca nis mo de síntese da imagem.
        Cabem então algumas perguntas: 
que me ca nis mo é esse? Baseado em que 
prin cí pi os físicos ele funcionará? Como 
será sua or ga ni za ção interna? Perguntas 
sem res pos ta em 1993, ano em que o texto 
de Pa ren te foi escrito, e em 2000, ano 
em que es cre ve mos. Qualquer tentativa 
de apre sen tar a tec no lo gia da síntese 
numérica de ima gens per mi ti da pelo 
computador, no cam po da com pu ta ção 
gráfi ca e suas inú me ras de ri va ções, como 
substituição com ple ta da câ ma ra escura 
não encontra qual quer sus ten ta ção na 
realidade. O que acon te ce – e con ti nu a rá, 
a nosso ver, acon te cen do – é o gra du al 
estabelecimento de três cam pos dis tin tos 
na produção de ima gens para es pe tá cu los 
audiovisuais narrativos:

        Primeiro campo – produtos 
au di o vi su ais nar ra ti vos cujas imagens são 
in tei ra men te originadas pelo mecanismo da 
câ ma ra es cu ra, isto é, câmaras de cinema, 
de te le vi são e de vídeo. Não importa que 
o suporte dessas imagens seja analógico 
(fi l me e ví deo tradicional) ou digital. Mas 

é im por tan te que, nas demais etapas de 
re a li za ção, não aconteçam transformações 
ra di cais na estrutura dessas imagens. 
Nesse cam po ain da se encontra a grande 
maioria dos fil mes cinematográficos, 
mesmo aque les que, em sua fi nalização, 
usam am pla men te os recursos da edição 
digital de som e de ima gem. Em outras 
palavras: os fi lmes da era digital podem 
continuar a ser feitos quase exatamente 
como eram feitos na era das mo vi o las, das 
fi tas magnéticas per fu ra das e da mixagem 
mecânica (que envolvia uma parede inteira 
de gravadores de som sincronizados).

        Segundo campo – produtos 
au di o vi su ais nar ra ti vos cujas imagens 
não são ge ra das, em momento algum, 
pelo mecanismo da câ ma ra escura. 
Mais uma vez, nessa clas si fi ca ção que 
propomos, pouco importa que o suporte 
dessa imagem seja analógico (de se nho 
animado tradicional, feito no pa pel) ou 
digital (computações gráfi cas de qual quer 
tipo, hoje existentes ou que ve nham a ser 
criadas). Nesse campo estão os filmes 
de cinema de desenho animado; to dos 
os desenhos animados que ocupam a 
te le vi são e o mercado de vídeo; a grande 
maioria dos videogames e jogos de 
com pu ta dor com alguma preocupação 
narrativa; e uma infinidade de outros 
produtos, pre sen tes nos mais diversos 
suportes, antigos, con tem po râ ne os ou que 
venham a ser criados.

        Terceiro campo – produtos 
au di o vi su ais que combinam, de alguma 
forma, ima gens originadas pelo mecanismo 
da câmara es cu ra e imagens sintetizadas 
por com pu ta dor. Essa combinação, hoje, já 
é feita qua se que exclusivamente através 
de equi pa men tos digitais, mas o suporte 
em que elas che gam ao público ainda 
pode ser ana ló gi co (os fi lmes que passam 
no cinema, as fi  tas VHS dos videoclubes 
e a TV tra di ci o nal) ou digital (internet, 
DVD, televisão di gi tal). Nesse campo, 
em expansão avas sa la do ra, podem ser 
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colocados produtos au di o vi su ais narrativos 
de “n” tipos diferentes. Po de rí a mos partir 
de fi lmes ci ne ma to grá fi  cos de Hollywood, 
como Star Wars: A ame a ça fantasma, 
em que não há um só fo to gra ma que não 
tenha recebido tra ta men to di gi tal, até 
chegar em produções ca sei ras ou ví de os 
de casamento, editados em ilhas di gi tais 
chei as de efeitos ou den tro de com pu ta do r
es.        
        Ora, se para Parente e para muitos 
ou tros teóricos a revolução digital trará 
uma trans for ma ção “geral, completa e 
ir re ver sí vel de todas as fases de elaboração 
de uma ima gem”, temos que considerar o 
seguinte ce ná rio: eliminação completa do 
primeiro e do terceiro campos de produção 
au di o vi su al narrativa (que usam a câmara 
escura) e a ampliação (até chegar ao 
domínio ab so lu to) do segundo campo. 
Alguém, em sã cons ci ên cia, pode admitir 
esse cenário num futuro próximo? Ou 
melhor: alguém pode desejar esse cenário, 
que, em vez de am pli ar as possibilidades 
narrativas, destrói dois cam pos ainda 
férteis, capazes de gerar obras de arte de 
inegáveis qualidades es té ti cas?
        Por que o cinema e a televisão 
pres cin di ri am de um ator-ser humano, 
com as emo ções de seu rosto captadas 
facilmente, fra ção de segundo a fração 
de segundo, por uma câmara, em função 
da possibilidade de colocar, com imensas 
difi culdades, es sas mesmas emoções sobre 
o rosto de um ator simulado numericamente 
por um com pu ta dor? Parente está 
defendendo não uma revolução libertadora, 
e sim uma contra-re vo lu ção reacionária, em 
que a tecnologia é um valor em si mesmo, 
capaz de negar for mas de manifestação 
artística ainda férteis em função de uma 
pretensa onipotência ge ra ti va das imagens 
digitais. Não há oni po tên cia do cotidiano 
dos homens, a não ser a onipotência 
artifi cial gerada por uma di ta du ra.
        Quando Parente fala em “ter uma 
con cep ção retrógrada dos processos 
tec no ló gi cos e uma visão negativa da 
história”, está fa lan do dele mesmo. 

Por que não podemos ver as novas 
tecnologias digitais como no vas e 
poderosas ferramentas – o que elas são, 
quase sempre – em vez de totens pós-
modernos, que exigem adoração absoluta 
e a incineração imediata de todos os outros 
ídolos? Por que negar a convivência de 
tec no lo gi as, de formas de representação, 
de es tra té gi as de produção, de diferentes 
vi sões de mundo? Não se trata de negar 
a infl uência da digitalidade – que existe, 
é importante, e talvez, a longo prazo, 
de ci si va – e sim de medir o que é infl uência 
real e o que não passa de acréscimo 
quase su pér fl uo numa tradição audiovisual 
im por tan te e que ainda tem muito a 
oferecer.         
        É claro que Parente, assim como 
mui tos ou tros teóricos da digitalidade, 
fazem ques tão de exagerar suas 
conclusões para que estas sejam 
espetaculares e chamem a atenção de seus 
leitores. Mas isso costuma gerar confusão, 
em vez de esclarecimento. Vejamos o que 
Parente fala da televisão di gi tal (em 1993):

“A televisão digital (ADTV) é o ob je ti vo 
último das mutações tecnológicas 
projetadas hoje no cam po audiovisual. 
As vantagens da te le vi são digital 
são imen sas: maior re so lu ção e 
compacidade dos circuitos, uni fi  ca ção 
dos sistemas de trans mis são de 
cores, du ra bi li da de, interação com 
os sistemas informatizados. A 
ima gem digital torna sim ples algumas 
ope ra ções impensáveis até há 
pouco tem po em sis te mas do tipo 
fotomecânico: al te ra ção das cores, 
das tex tu ras, dos mo vi men tos e da 
pers pec ti va, inserção de ima gens 
sobre por ções e cores de se ja das de 
uma ima gem, refocagem e reenqua-
dramento da ima gem, mesmo 
após a cap ta ção da mes ma, entre 
ou tras pos si bi li da des. Res sal ta mos 
ain da que, com a te le vi são digital, 
as di fe ren tes fa ses da pro du ção 
audiovisual – pré-pro du ção, pro du ção 
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e fi nalização – serão com ple ta men te 
reformuladas. A interação da te le vi são 
com a informática e a telemática, 
o fato que teremos um mes mo 
monitor para te le vi são, o com pu ta dor 
e o telefone, po de rá propiciar ao 
usuário uma pro gra ma ção criativa, 
ao reintroduzir cer tos aspectos 
da sub je ti vi da de no pro ces so de 
co mu ni ca ção, pro vo can do um novo 
tipo de socialidade.”1

        Sete anos depois, constatamos que:

        a) a resolução da HDTV (high-
de fi ni ti on TV), transmitida ou não 
digitalmente (ali ás, a resolução de uma 
imagem não cres ce sim ples men te por ser 
digital), ainda é mui to inferior à do fi lme;
        b) há uma disputa feroz em torno de 
pa drões de transmissão da TV digital, e 
é bem possível que, no fi nal das contas, 
te nha mos a mesma babel da TV analógica;
        c) TVs e outros eletrodomésticos 
du ram cada vez menos, não por 
apresentarem de fei tos, e sim porque já 
saem das lojas su pe ra dos tecnologicamente 
por outros ele tro do més ti cos, em fase de 
projeto ou até em fabricação;
        d) nenhuma interação da TV 
com sis te mas informatizados produziu 
alterações sig ni fi  ca ti vas nas programações 
au di o vi su ais do mundo todo, pelo menos 
nos mer ca dos mas si vos;
        e) não se registraram mudanças 
es tru tu rais na produção audiovisual 
narrativa. Con ti nu a mos lidando com 
roteiristas, di re to res, diretores de fotografi a, 
produtores, mon ta do res e fi nalizadores;
        f) quando se senta na frente de uma 
TV (di gi tal ou analógica) para ver um fi lme 
ou assistir a um programa de televisão, 
não queremos reenquadrar, refocar, mudar 
as cores, alterar a ordem das cenas. 
Queremos apenas assistir, naquela hora, 
a um es pe tá cu lo audiovisual preparado por 
alguém, um autor, que vai nos contar uma 
história;
        g) o fato de podermos programar em 

que horário vamos assistir ao espetáculo, 
ou que podemos usar um monitor de 
com pu ta dor em vez de uma TV tradicional, 
não muda o espetáculo em si, e sim a 
cir cuns tân cia em que o assistimos. E, por 
en quan to, nenhuma nova circunstância de 
es pe tá cu lo superou uma sala de cinema 
tra di ci o nal, grande, escura, coletiva e 
com sis te ma de imagem e som de última 
geração.

        Sempre é bom lembrar que Parente 
não está falando apenas de processos 
au di o vi su ais narrativos, e, portanto, 
muitas de suas “visões” podem ser hoje 
com pro va das, parcialmente, na internet 
e em novos suportes físicos, como o 
DVD. Mas como ele não tem qualquer 
cuidado em ca te go ri zar as imagens ou 
relativizar suas pro fe ci as, atacamos suas 
generalizações sem medo de demonstrar 
uma postura ex ces si va men te crítica. Ou 
será que uma “ge la dei ra com internet”, 
apresentada na Fenasoft em julho de 2000, 
é a defi nitiva prova de que a digitalidade 
mudou nossas vidas?    

Couchot e a nova lógica fi gurativa

Edmont Couchot é um pouco mais 
cui da do so que Parente ao analisar a 
digitalidade das imagens. Em seu artigo 
“Da re pre sen ta ção à simulação: evolução 
das técnicas e das artes da fi guração”, 
descreve a evo lu ção dos processos de 
automatização da ima gem, primeiro num 
contexto analógico, depois no domínio 
digital. Nessa evolução, ele destaca que “as 
técnicas fi gurativas não são apenas meios 
para criar imagens de um tipo específi co, 
são também meios de per ce ber e de 
interpretar o mundo”.2 Até aí, nada a opor. 
Há, realmente, novas per cep ções e novas 
interpretações do mundo na passagem 
da pintura para a fotografi a, e des ta para 
o cinema. Mas o mesmo Cou chot (1993) 
admite que, enquanto se usa a câ ma ra 
escura, “são idênticos os processos 
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mor fo ge né ti cos de formação da imagem a 
par tir de uma emanação luminosa; idêntica 
sua aderência ao real”. E ele vai além: 
con si de ra que a televisão não modifi cou 
esse ce ná rio, à medida que mantém 
“o en qua dra men to espacial e temporal 
(automático) da imagem, imposto pelas 
tecnologias da Representação”(Couchot 
1993).
        Ao contrário de outros teóricos, 
que criam um abismo entre a imagem 
ci ne ma to grá fi  ca, obtida com sais de prata, 
e a ima gem da TV e do vídeo, obtida 
em processo ele trô ni co, Couchot admite 
que as di fe ren ças téc ni cas entre os dois 
veículos, que exis tem e são consideráveis, 
são menos re le van tes que o mecanismo 
que estes ve í cu los com par ti lham: a 
câmara escura, que traz sua ló gi ca de 
representação e suas se cu la res leis de 
operação.
        A revolução, para Couchot, acontece 
so men te com a digitalização da imagem:

“Com as tecnologias numéricas, a 
ló gi ca fi gurativa muda radicalmente e 
com ela o modelo geral de fi guração. 
Ao contrário do que se poderia pre ver, 
o pixel, sendo um instrumento de 
controle total, torna na verdade bem 
mais difícil a morfogênese da ima gem. 
Enquanto para cada ponto da ima gem 
ótica corresponde um ponto do objeto 
real, nenhum ponto de qual quer 
objeto preexistente corresponde ao 
pixel. O pixel é a expressão visual, 
ma te ri a li za da na tela, de um cálculo 
efetuado pelo computador, conforme 
as instruções de um programa. Se 
al gu ma coisa preexiste ao pixel 
e à ima gem é o programa, isto é, 
linguagens e números, e não mais o 
real. Eis por que a imagem numérica 
não re pre sen ta mais o mundo 
real, ela o simula. Ela o reconstrói, 
fragmento por frag men to, pro pon do 
dele uma visualização nu mé ri ca que 
não man tém mais nenhuma relação 
direta com o real, nem física, nem 

energética.”(Couchot 1993)

        É grande a confusão deste parágrafo, 
que começa por um sentido de onipotência 
da digitalidade semelhante ao de Parente 
(o pixel como “instrumento de controle 
to tal”) e termina com uma negação 
categórica da relação entre a imagem 
digital e a re a li da de. Mais uma vez, a culpa 
da confusão está numa generalização 
excessiva. Cou chot pa re ce estar falando 
de toda e qual quer ima gem, pois advoga 
uma mudança no “mo de lo geral de 
figuração”. Portanto, imagens digitais 
obtidas com o uso da câ ma ra es cu ra (que 
caracterizamos há pouco como os campos 
“primeiro” e “terceiro”) sofreriam a mesma 
transformação radical das ima gens digitais 
“puras”, isto é, ob ti das sem o uso da 
câmara escura (o nosso “segundo campo”). 
Contudo, ao dizer que “nenhum ponto de 
qualquer objeto pre e xis ten te cor res pon de 
ao pixel”, Couchot remete seu ra ci o cí nio a 
um campo mais restrito, porque sa be mos 
que, por exemplo, numa câmara fo to grá fi  ca 
digital, há uma cor res pon dên cia evidente 
e inegável entre os pi xels que for mam a 
imagem digital ar ma ze na da na me mó ria da 
câmara e os pontos dos objetos reais que 
estão na frente da ob je ti va da câ ma ra. 
        Este parece ser, grosso modo, o 
pe ca do ca pi tal dos comentadores da 
tecnologia di gi tal: sua incapacidade de 
distinguir as di fe ren tes formas de atuação 
da tecnologia nu mé ri ca no processo de 
produção de ima gens. Mesmo Couchot, 
que reconhece a câ ma ra escura como pilar 
da representação e da fi guração, esquece 
dela quando fala da “nova lógica fi gurativa”, 
e cai na mesma generalização e na mesma 
adoração ir ra ci o nal de Parente.
        Um pouco mais adiante, no mesmo 
tex to, Couchot, já menos emocionado, 
re co nhe ce, mesmo que confusamente, 
dois cam pos dis tin tos, que chama de 
“técnicas fi  gu ra ti vas ópticas” e “técnicas 
fi gurativas nu mé ri cas”. Afi rma que ambas 
são in ter pre ta ções do mundo, mas as 
“numéricas” são “acen tu a da men te teóricas, 
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ar gu men ta das, for ma li za das, mesmo 
quando não o são, em nu me ro sos casos, 
segundo os prin cí pi os da ló gi ca formal e 
das matemáticas”. Quem já viu uma criança 
de três anos de se nhan do num computador 
terá difi culdade de per ce ber onde, neste 
processo de pro du ção de imagem, está 
o seu caráter acen tu a da men te teórico ou 
argumentado. Ao con du zir o mou se, a 
criança estará fazendo algo es tru tu ral men te 
diferente do que faz ao con du zir um lápis 
de cor? Se está, te rí a mos que encontrar 
diferenças fun da men tais, on to ló gi cas, entre 
o desenho “digital” impresso num papel 
e um desenho “ana ló gi co”, di re ta men te 
realizado sobre este su por te.
        Na qualidade de pai de três crianças 
que cresceram transitando facilmente entre 
o com pu ta dor e as canetas, posso afi rmar 
que não: os padrões se repetem, o estilo 
de fi guração é o mesmo, a capacidade de 
imi tar o real se mantém inalterada. A única 
ob ser va ção que elas costumam fazer é 
que no computador “fi ca mais fácil colorir”, 
o que é exatamente o que acontece na 
produção contemporânea de desenhos 
animados. Há artistas que preferem o papel 
para de se nhar, outros trabalham direto no 
com pu ta dor, mas o ato de colorir é sempre 
re a li za do digitalmente, porque, havendo 
um ele va do grau de repetição de ações, 
o com pu ta dor é muito mais rápido e mais 
preciso que o ser humano.
        Couchot afirma que as  técnicas 
fi  gu ra ti vas numéricas 

“...substituem o real “bruto”, ori gi ná rio 
– o real que a imagem óptica 
pre ten de representar – por um real 
se cun dá rio, refinado, purificado 
no cadinho dos cálculos e das 
operações de formalização. Não se 
trata mais, en tão, de fazer a imagem 
representar um real organizado pela 
superfície do espelho, pelo orifício 
da câmara es cu ra ou pela varredura 
da câmara ele trô ni ca. Não se trata 
mais de fi gurar o que é visível: trata-
se de fi gurar o que é modelizável. 

Chega-se, nesse ponto, à nova e 
fantástica potência da fi gu ra ção 
numérica e, simultaneamente, a 
seus limites, uma vez que a imagem 
numérica só pode fi gurar aquilo que é 
modelizável.”(Couchot 1993)

        Chega-se, igualmente, ao limite da 
pa ci ên cia de qualquer leitor (não digo 
en ci clo pé di co, mas apenas minimamente 
in for ma do e crítico). Ao introduzir o conceito 
de “modelização” Couchot afasta, mais uma 
vez, a câmara escura do universo digital, 
mas envereda por um caminho sem saída, 
ao afi rmar que as técnicas digitais não 
pre ten dem “fi gurar o que é visível”. De que 
técnicas Couchot está falando, afi nal de 
con tas? Onde estão estas “modelizações” 
no universo audiovisual dos seres hu ma nos 
do ano 2000? Serão as belas imagens 
abstratas geradas por computação gráfi ca, 
que vivem exclusivamente em museus e 
ál buns de arte de luxo, impressos em papel 
cuchê, de preço proibitivo, ou servindo de 
cenário para comerciais de cigarros e de 
car ros esportivos?
        E estes limites que Couchot aponta? 
Onde estão, na prática? O que não pode 
ser modelizável e, portanto, não pode ser 
fi  gu ra do digitalmente? Para fi nalizar, vale 
des ta car um erro grosseiro na seguinte 
frase de Couchot: “Não se trata mais, então, 
de fazer a imagem representar um real 
organizado pela superfície do espelho, pelo 
orifício da câmara escura ou pela varredura 
da câmara eletrônica”. Couchot coloca 
em oposição “ori fí cio da câmara escura” e 
“varredura da câmara eletrônica”, quando, 
na verdade, toda câmara eletrônica possui, 
ne ces sa ri a men te, uma objetiva, que nada 
mais é do que um orifício tecnologicamente 
apri mo ra do. Só depois que a objetiva forma 
a ima gem ocorre a varredura eletrônica. 
Talvez Couchot quisesse de referir ao 
“scanner”. Talvez. Sua imprecisão pontual, 
contudo, é um belo espelho de sua 
incapacidade de ver a digitalidade em seu 
verdadeiro con tex to complexo, que não 
nega o “visível” nem o “analógico” (apesar 
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de sua relativa capacidade de ultrapassá-
los), e sim ofe re ce novas e fascinantes 
possibilidades de pro du ção de imagens. 
Com seus limites e até com suas lógicas 
próprias, mas não os limites e lógicas 
confusamente descritos por Parente e 
Couchot.

Machado e a inscrição do tempo

Para muitos, apenas o fato da imagem 
em movimento do vídeo ser eletrônica 
é o su fi ci en te para dar-lhe “status” de 
nova lin gua gem. Arlindo Machado (1993) 
possui um tex to cha ma do “Anamorfoses 
cronotópicas ou a quarta dimensão da 
imagem”, em que pro cu ra estabelecer uma 
divisão im por tan te en tre cinema e vídeo:

“Como já é sabido, as câmeras 
ele trô ni cas diferem das câmeras 
fotográficas e cinematográficas 
por retalharem as imagens numa 
seqüência de linhas de retículas, 
de modo a possibilitar varrê -las por 
feixes de elétrons e as sim convertê-
las numa seqüência de impul sos 
elétricos, que serão, por sua vez, 
distribuídos através de ondas ou gra-
vados em suporte eletromagnético. 
Em outras palavras, a imagem eletrô-
nica não consiste em outra coisa que 
um conjunto de linhas sobrepostas 
e sucessivas, cada uma delas 
cons ti tu í da por um número dado de 
pontos elementares de cor, que se 
juntam num quadro para formarem 
um pa i nel de retículas, à maneira 
da técnica pictórica do mosaico. (...) 
Tec ni ca men te, a imagem eletrônica 
se resume a um ponto luminoso que 
corre a tela, enquanto variam sua 
intensidade e seus valores cromáticos. 
Isso signifi ca que em cada fração de 
tempo não exis te propriamente uma 
imagem na tela, mas um único pixel, 
um ponto elementar de informação 
de luz. A ima gem completa, o quadro 

videográfico, não existe mais no 
es pa ço, mas na du ra ção de uma 
var re du ra com ple ta da tela, portanto 
no tempo. A ima gem eletrô nica não é 
mais, como eram todas as imagens 
an te ri o res, ocupação da topografi a de 
um qua dro, mas a sín te se tem po ral de 
um con jun to de for mas de mu ta ção. 3

        A busca de Machado por uma 
es pe ci fi ci da de da imagem eletrônica é 
paradoxal: apa ren te men te, está indo à raiz 
do pro ble ma, está tratando de modifi cações 
es tru tu rais, mas, para que essas 
modifi cações se evi den ci em, esquece o 
papel do es pec ta dor, tratando a questão 
de um ponto de vis ta exclusivamente 
técnico. O que o leva a uma nova afi rmativa 
bombástica (e ao mes mo tempo frágil): 

“Na realidade, as câmeras ele trô ni cas 
constituem os primeiros dis po si ti vos 
enunciadores realmente ca pa zes 
de ano tar o tempo em imagens 
seqüenciais, uma vez que o cinema 
ape nas simula um efeito de duração 
atra vés de uma sucessão de 
fotogramas fi  xos. Isso quer dizer que 
a real ci ne ma to gra fi a, levando-se em 
con si de ra ção a etimologia da palavra 
(do grego kínema-ématos + gráphein, 
“escrita do movimento”), encontra-se 
ma te ri a li za da no vídeo e na televisão, 
mais do que no cinema propriamente 
dito.” (Machado 1993)

 
        A conclusão de Machado é polêmica. 
E, ana li sa da com rigor, demonstra toda 
a sua pressa metodológica. Ao afirmar 
que “em cada fração de tempo não existe 
pro pri a men te uma imagem na tela, mas 
um úni co pixel, um ponto elementar de 
in for ma ção de luz”, Machado faz uma 
confusão (de li be ra da?) entre o tempo/
movimento ob je ti vo da tecnologia, ou 
seja, o que é me di do por instrumentos de 
precisão, e o tem po/movimento percebido 
pelo es pec ta dor, que é limitado pelo órgão 
humano da visão. Machado também 
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“esquece” que a ilusão de movimento 
do cinema, gerada pela pro je ção de 24 
fotografi as (ou “fo to gra mas”) por segundo, 
tem o seu equi va len te no ví deo, que pratica 
o mesmo ilu si o nis mo com 30 “frames” por 
segundo. Em outras pa la vras, para quem 
assiste TV ou vídeo, não importa se a 
imagem eletrônica é um “con jun to de linhas 
sobrepostas”, pois essas li nhas não podem 
ser vistas in di vi du al men te, e muito menos 
cada um dos pontos que as compõem. O 
te les pec ta dor vê apenas o fl uxo de frames, 
assim como o espectador de cinema vê o 
fl uxo de fotogramas.
        É possível, no cinema, com um 
equi pa men to adequado (uma moviola, 
por exem plo), deter esse contínuo e 
ver um fo to gra ma in di vi du al men te, pelo 
tempo que for de se ja do. O que veremos 
então? O que Machado chama, desta 
vez apro pri a da men te, de “ocu pa ção da 
topografi a de um qua dro”. Vemos o tempo 
“congelado”, e, se o ob tu ra dor da câmara 
estava na posição nor mal, a captação de 
um eventual movimento será semelhante 
a de uma foto feita com 1/50s de tempo de 
exposição.
        O que acontece quando apertamos 
o botão de “pausa” num videocassete 
que está exi bin do uma fi ta de vídeo pré-
gra va da? A fita pára de se movimentar 
e um ca be ço te especial começa a girar 
sobre o mes mo pon to da fita, “lendo” 
sempre o mesmo fra me. Estamos, mais 
uma vez, congelando a imagem, só que, 
desta vez, temos 30 qua dros por segundo 
da mesma imagem. Po de rí a mos, assim, 
se quiséssemos polemizar com Machado, 
dizer que o vídeo nos dá uma “ilusão de 
congelamento”, enquanto no cinema o 
congelamento é de verdade. Mas isso é 
detalhe. O importante é per ce ber que tanto 
vídeo quanto cinema tra ba lham com a 
mesma limitação da visão hu ma na, com o 
objetivo de mentir.
        Mais tarde, ao fornecer exemplos 
des sa nova inscrição do tempo 
proporcionada pela televisão e pelo 
vídeo, Machado cita vários trabalhos 

experimentais e de vi deo ar te, quase todos 
não-narrativos, e acaba dan do ao vídeo um 
lugar absolutamente dis tan te do cinema. 
Mas se refizermos nos sas perguntas 
básicas – quais são os novos signifi cantes 
do vídeo ou qual é a nova gra má ti ca 
do vídeo? –, as respostas de Ma cha do 
tendem a ser vazias e quase des pro vi das 
de interesse, à medida que prefere (como 
muitos outros acadêmicos) ignorar a 
concretude do espetáculo audiovisual 
para procurar em detalhes tecnológicos 
(no caso, ainda discutíveis) sustentação 
para teses va zi as, pelo menos no campo 
de nosso es tu do, a narrativa audiovisual. 
As con clu sões de Machado podem ter 
valor no cam po das artes plásticas e das 
vi deo ins ta la ções, mas naufragam na 
pragmática do dis cur so audiovisual.

Damasceno Ferreira e o fasma cinemático 

Na visão do professor Damasceno Ferreira4 
a humanidade corre atrás de 3 “efes”: 
a fome, a “foda” e o fasma. No âmbito 
deste trabalho, não abordaremos os dois 
pri mei ros, mas o terceiro “f” nos interessa, 
e mui to. O fasma é a representação da 
realidade, o ato de “contar uma história”, 
con si de ran do o verbo “contar” e o 
substantivo “his tó ria” em suas acepções 
mais amplas. Quan do se fala em cinema, 
estamos falando de uma das maneiras 
do ser humano criar seus fasmas, que 
nasceram em volta de uma fogueira, em 
eras pré-históricas, atra vés de relatos de 
sonhos, e sofi sticaram-se pelo uso posterior 
de desenhos, de falas e de textos escritos. 
A história da cultura hu ma na é a história da 
produção dos fasmas.
        A palavra “fasma”, conforme a teoria 
enun ci a da por Damasceno Ferreira, deriva 
do gre go “phásma”, que signifi ca si mu la cro, 
aparência. Em português, o Dicionário 
Au ré lio oferece como opções a palavras 
“fas ma to” ou “fasmo. Talvez a semiótica 
apre sen te a palavra “representação” como 
um bom substituto para “fasma”. Aris tó te les, 
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em sua Poética, prefere sim ples men te 
“imi ta ção”. Em qualquer dos casos, per der-
se-ia a relação com os dois outros “efes”, 
que dão ao “fasma” o necessário sen so de 
urgência e primitividade.  
        No cinema, explica Damasceno 
Fer rei ra, o verdadeiro e primitivo fasma 
é A che ga da do trem na estação (irmãos 
Lu mi é re, 1895), que equivale ao vôo do 
14Bis pi lo ta do por Santos Dumont. Assim, 
po de mos di zer que qualquer nave espacial, 
che gan do aos confi ns do sistema solar, 
nada mais é que um 14Bis incrementado, 
en quan to a última experiência digital no 
cam po da ci ne ma to gra fi a nada mais é que 
um des do bra men to óbvio daquele trem 
che gan do à estação. O homem sempre 
quis voar, assim como sempre quis ver 
a re a li da de ma ni pu la da à sua frente de 
forma re a lis ta. A avi a ção e o cinema 
supriram esses desejos pela primeira vez. 
É natural que hoje haja outras formas, mais 
espetaculares para supri-los, mas nada 
de essencial mu dou. O que, con tu do, não 
diminui a di fi  cul da de de estudar o fasma 
cinemático e tentar ver como esse fasma 
se articula na realização de um fi lme ou de 
qualquer ou tra obra audiovisual.
        Só pode-se conceber o cinema 
como um pro ces so em movimento, ou 
um pro ces so de coordenação de vários 
mo vi men tos. Ver o cinema pelas suas 
“partes” (e ape nas por elas) é vê-lo de 
forma muito li mi ta da. Assim, o “cronoema” 
é a unidade mínima da linguagem 
cinematográfi ca de fen di da por Damasceno 
Ferreira, por alu são ao fonema. A letra 
não é a unidade mí ni ma da língua, e o 
plano não é a unidade mínima do cinema. 
Um cronoema seria um conjunto de 
imagens em movimento, li mi ta das pelo 
enquadramento da câmara, e ins cri tas 
dentro de um determinado tempo, limitado 
pelos cortes inicial e fi nal.  
         O que nos leva às noções 
fun da men tais de enquadramento e corte. 
O en qua dra men to, ensina Damasceno 
Ferreira, é o ente ci ne ma to grá fi co por 
excelência, mas exis tia mui to antes da 

pintura, da fo to gra fia ou do cinema. 
Pode-se falar em “en qua dra men to 
epistemológico”, ou seja, a ma nei ra como 
se recorta determinado tema, ou a maneira 
de olhar determinado as sun to, para 
melhor conhecê-lo. Mas é no ci ne ma que 
o en qua dra men to ganha um sig ni fi ca do 
bem con cre to e pode ser ge o me tri ca men te 
re pre sen ta do.
        O enquadramento é constituído por 
“pla no” e “ângulo”, que são categorias 
ci ne ma to grá fi  cas. O “plano” depende da 
dis tân cia entre câmara e plano fi lmado e 
do ângulo visual da objetiva empregada, 
en quan to o “ângulo” é determinado pela 
ma nei ra como o cineasta coloca a câmara 
em relação a uma linha imaginária que 
parte, em linha reta e à frente, do “nariz 
me ta fí si co” da pes soa ou objeto que está 
sendo fi l ma do.
        O “corte” é a essência do 
processo co nhe ci do como montagem 
cinematográfi ca. Atra vés do corte, realizado 
em etapa pos te ri or à fi lmagem, o cineasta 
toma uma série de de ci sões, conforme 
explica o montador Giba Assis Brasil 
(2000):

“Podemos considerar a exis tên cia 
de quatro elementos na montagem 
de ci ne ma, sendo cada um deles 
as so ci a do a uma característica dos 
planos e si mul ta ne a men te a uma 
ca rac te rís ti ca do fi lme como um todo 
- e, de certa forma, também a um 
procedimento da montagem:
(a) Ordenação dos planos, isto é, 
a sua co lo ca ção em seqüência 
de forma a cons ti tuir significado. 
Começa a ser fei ta na decupagem, 
quando se prevê onde vai ocorrer 
cada corte. A or de na ção dos planos 
está diretamente re la ci o na da com a 
Narrativa do fi l me.
(b) Escolha dos planos, que pode 
ser a es co lha da melhor tomada de 
cada pla no decupado e rodado, mas 
tam bém a es co lha realizada já na 
decupa-gem: como mostrar cada 
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pe da ço da historinha a ser fi lmada. A 
es co lha dos planos está relacionada 
com a Ên fa se do fi lme.
(c) Duração dos planos (quan do 
cor tar), também prevista na 
decupagem e esboçada na fi lmagem, 
mas defi nida ape nas na montagem. A 
duração de cada plano tem a ver com 
o Ritmo do fi lme.
(d) a Ligação entre os planos 
(em fran cês: Raccord), elemento 
fun da men tal da montagem, e que 
re al men te não exis te antes dela. A 
su ces são dos raccords determina a 
Fluência do fi l me.5

        Para Damasceno Ferreira, 
en qua dra men to e corte são os elementos 
cons ti tu in tes do fasma cinemático (ou 
audiovisual). Levando esta refl exão mais 
adiante, po de rí a mos dizer que uma nova 
linguagem au di o vi su al seria aquela que, 
embora lidando com as mesmas matérias-
primas do cinema (imagens em movimento 
e sons sin cro ni za dos), utilizasse outros 
elementos ex pres si vos, outros elementos 
constitutivos, de modo a criar um novo 
fasma, que seria um fasma “televisivo”, ou 
“videográfi co”, ou “digital”.
        Ora, analisando os produtos e os 
pro ces sos descritos por Parente, Couchot e 
Ma cha do, ainda não encontramos nada que 
se afaste, com a radicalidade mínima, dos 
conceitos fundadores de enquadramento e 
corte propostos por Damasceno Ferreira. O 
que não signifi ca que não haja novidades 
no setor. Para situar corretamente estas 
no vi da des – e assim estudar os fenômenos 
de uma perspectiva menos enganadora 
–, Da mas ce no Ferreira propõe o conceito 
de “cir cuns tân cia do espetáculo”, de certo 
modo similar ao que Hjelmslev chama de 
“fatos não-lingüísticos”.
        Os espectadores de um fi lme (que 
es tão numa sala de cinema), de um 
programa de TV ou de um vídeo (que estão 
em suas casas, na frente de uma TV ou 
de um telão) ou de uma animação digital 
transmitida via internet (que estão em suas 

casas ou em seus escritórios, na frente 
do monitor de um computador) estariam, 
todos, con su min do fasmas cinemáticos, 
mas em cir cuns tân ci as de espetáculo muito 
diversas, o que pode trazer diferentes 
percepções dos pro du tos, mas não altera a 
estrutura da lin gua gem que os constitui.

Conclusão

É preciso ter cuidado ao descrever a 
in flu ên cia da era digital na narrativa 
ci ne ma to grá fi  ca. No âmbito deste artigo, 
vimos que três autores – Parente, Couchot 
e Ma cha do – não hesitam em proclamar 
a re vo lu ção e declarar que as novas 
tecnologias não só abalaram os alicerces 
da tradição que es ta va estabelecida como 
ergueram um novo paradigma. Entretanto, 
basta con fron tar es tes autores (que não 
são cineastas) com al gu mas refl exões mais 
empíricas – enun ci a das por Damasceno 
Ferreira, que atua no campo teórico, mas 
também é re a li za dor de grande experiência 
– para que este novo pa ra dig ma não 
pareça tão novo assim.
        Não se trata de temer o novo, e sim 
de vê-lo em sua verdadeira grandeza, em 
seu verdadeiro potencial destruidor do que 
exis te e fundador do que existirá. Também 
não se trata de negar a qualidade artística 
e o potencial mercadológico de produtos 
au di o vi su ais que exploram os limites 
ex tre mos da linguagem, experimentando 
a tri di men si o na li da de, propondo a 
in te ra ti vi da de, desconstruindo a narrativa 
tradicional, em busca de novos tempos e 
espaços, à pro cu ra de novas realidades. 
Muito de ve mos a estes visionários e a seus 
sonhos (con cre ti za dos ou não).
        Mas, por enquanto, é forçoso dizer 
que nada de realmente “revolucionário” 
apa re ceu. A turba está nas ruas, a agitação 
é grande, mas ainda não caiu a Bastilha do 
velho fasma cinemático, construído com 
en qua dra men to e corte. Talvez, quando a 
Bastilha cair, choremos, em suas ruínas, em 
nome dos fi lmes nunca feitos, das histórias 
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nunca contadas. Mas isso é improvável. A 
turba deve destruir apenas os afrescos e 
ar ra nhar a pintura do edifício real, ou quem 
sabe explodir uma Bastilha simbólica, um 
simulacro de tradição, permanecendo, 
mui to sólida, a estrutura narrativa que 
Aris tó te les descreveu no século quarto a. 

C. Só te re mos uma alteração signifi cativa 
do “fas ma” quando também mudarem 
sig ni fi  ca ti va men te os outros dois “efes” da 
exis tên cia humana .
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